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1 - Apresentação

Nos termos do art. 74 da Constituição Federal, art.59 da lei

Complementar no 101, o artigo 74, § 1o, § 2o e § 3o da Constituição Estadual, artigo 57,

incisos l, ll, lll e lV da Lei Orgânica do Município de Araxá, o constante na Lei No 4.516 -

de 23 de novembro de 2004, lnstitui o Sistema de Controle lnterno da Prefeitura

Municipal de Araxá, a Controladoria lnterna desta Municipalidade, apresenta relatório

anual sobre as contas e a gestão econômico - financeira do Exercício de 2016.

2 - lntrodução

O encerramento das contas do exercício financeiro de 2016 deixou evidenciado mais

uma vez a evolução das práticas adotadas na administração pública com relação ao

planejamento e acompanhamento da execução orçamentária e flnanceira.

A metodologia criada pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF para garantir o

equilíbrio, a transparência e o controle das contas públicas está se consolidando à

medida do uso, demonstrando que a condução dos negócios públicos está pautada na

gestão fiscal responsável.

Nestes aspectos, procuramos durante o ano de 2016, otimizar a prestação de

serviços internos e externos, sendo incisivos e exigentes quanto à necessidade de

planejar a programaçâo financeira e a realização dos desembolsos, preservando a

legalidade e desta forma também garantindo a legitimidade dos processos.

A postura da Controladoria Geral neste processo foi a de atuar de forma integrada,

visando o cumprimento dos programas e metas do governo, atendendo desta forma toda

a legislação que rege a matéria, acompanhando de forma prévia, concomitante e

subseqüente todas as açÕes desenvolvidas, visando á proteção dos ativos, a obtenção

de informações adequadas, a promoção da eficiência operacional, a estimulação da
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obediência e do respeito às políticas da administração, zelando também pela gestão

otimizada dos processos desta administração.

Nossa responsabilidade é expressar opinião sobre a composição do processo de

prestação de contas; o resultado do acompanhamento da implementação das

recomendações e determinações expedidas Controladoria Geral, bem como a

adequação dos Controles lnternos administrativos.

3 - Composição do Processo de Prestação de Gontas

Examinando o processo de prestação de contas verificamos que o mesmo encontra-

se devidamente instruído, com os elementos de que trata a lnstrução Normativa 0312014

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE/MG), e representam de forma

Íidedigna as informações e os documentos que deram origem às peças contidas no

processo.

4 - Do Relatório Anual

Através dos acompanhamentos realizados durante o exercício em referência,

verificamos que todas as recomendações expedidas pela controladoria geral do poder

Executivo foram objeto de ações com vistas ao cumprimento das mesmas.

5 - Avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, Lei de

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.

As metas previstas no Plano Plurianual e inseridas na Lei de Diretrizes

Orçamentárias do exercício em análise foram cumpridas de acordo com a programação

para o Exercício de 2016, contida na lei Orçamentária tendo indicies satisfatórios na

execução das despesas tendo em vista a disponibilidade de recursos, lembrando

sempre que a realização do orçamento foi sempre visando à obtenção de resultados

positivos em relação às receitas arrecadadas, conforme descrição abaixo:
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Total Geral da Receita 285.100.000,00 319.983.401,61 34.883.401,61

Verificamos que as metas previstas não foram cumpridas tendo em vista que quando

da elaboração do orçamento para o exercício de 2016, a administração do município de

Araxá era composta de outra equipe de governo, já recebemos o orçamento aprovado, o

qual foi super estimado, os índices de realização da receita aconteceram dentro da

normalidade, com a metodologia de índices médios dos três últimos exercícios, o que

deveria ter sido previsto no Plano Plurianual e LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e

LOA - Lei Orçamentária Anual para Exercício de 2016.

O Plano Plurianual - PPA foi utilizado com um instrumento de planejamento

estratégico das ações deste governo, orientando inclusive a elaboração da Lei de

Diretrizes Orçamentárias - LDO e da Lei Orçamentária Anual- LOA.

Procuramos organizar todas as ações a serem desenvolvidas no Município em

programas, compatibilizandc-os aos recursos disponíveis, decorrente do planejamento

da receita e da despesa e da entrada e saída efetiva de recursos financeiros,

destinados, inclusive, a financiar despesas de custeio e de capital.

A LDO estabeleceu-se como o elo entre o PPA e a LOA do nosso Município. Ao

elaborar a LDO selecionamos dentre os programas/ações estabelecidos no PPA,

aqueles que considerávamos prioritários na execução da LOA.

Foram aplicadas também as normas para o controle e avaliação dos resultados dos

programas e as condições para transferências de recursos a entidades públicas e

privadas definidas na LDO, na Lei de Subvenções do Município, na Lei no 4.320/64, na

LRF e demais legislações.

6 - Avaliação dos resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária

,@

Pfpgramação Orçado Executado triferença
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A LOA configurou-se em nosso Município como um instrumento de planejamento,

indo além da mera estimativa de receita e despesa. Procuramos, através da mesma,

estabelecer políticas voltadas para o atendimento dos anseios da população,

equacionando-as com os recursos disponíveis no Município de Araxá - MG.

Elaboração do Orçamênto

A LOA do Município para o exercício financeiro de 2016, foi elaborada conforme

disposições contidas na Lei n" 4.320164, na Portarian" 42199, do Ministério de Estado do

Orçamento e Gestão, na Portaria lnterministerial da Secretaria do Tesouro Nacional do

Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão no 163/01, alterada pelas Portarias 325101 e

519/01, nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda nos

180/01 ,211101,212101,326101,327101 e 328101, 589/01 e 219104 e nas e demais

legislações pertinentes, tendo sido aprovada por meio da Lei n.o 6801 de 1811212014

Durante o processo de elaboração da proposta orçamentária, foram verificadas

quais eram as demandas existentes no Município e as providências para o seu

equacionamento, combinadas com aquelas definidas no PPA e na LDO e com a

expectativa de receita para o exercício.

Consagrando os princípios da democracia e da transparência e, ainda, atendendo

ao parágrafo único, do art. 48, da LRF, foi assegurada à população a participação nos

trabalhos de elaboração do orçamento.

Com relação à estimativa da receita, procurou-se adotar os seguintes critérios:

'/ A evolução média da receita nos últimos 03 (três) anos, verificada por meio de

métodos estatísticos;

,/ Os fatores conjunturais que poderiam influenciar a produtividade de cada

fonte;

,/ A previsão do repasse do ICMS e do FPM;



PRTTTITURA MUNIC AL Dã ARAXA
üonlroladçri ll üeratr do ii,{uní cip:Í r-r

Ru;l Prt:sidcnte í)l*gárír: ir.{;l,cie] n§ i}üii
Cenr-ro,traxá-l,{G -- Teleíone l4 3*çl-7197

,/ A expansão do número de contribuintes e as alterações na legislação

tributária;

A projeção das receitas transferidas a serem realizadas por outras instituições;

A legislação vigente.

A fixação da despesa para cada unidade orçamentária decorreu do fato de examinar:

./ Quais eram as demandas internas existentes, conjugada com a observação

histórica das despesas efetivamente realizadas nos 03 (três) últimos

exercícios financeiros;

,/ As metas previstas no PPA;

,/ As metas e prioridades definidas na LDO;

,/ A implementação de programas de redução de despesas em caráter geral;

,/ A fixação da reserua de contingência, conforme LDO;

,/ A receita estimada;

,/ A legislação vigente.

A receita do Município foi, portanto, estimada em R$ 329.229.250,00 (trezentos

vinte e nove milhões duzentos e vinte e nove mil duzentos e cinqüenta reais) e

despesa foifixada em igual valor, conforme demonstrado no quadro abaixo.

e

a

LEI ORçAMENTARIA

exeRcÍcro DE 20Í6

@,

RECEITA PREVISTA POR CATEGORIA
VALOR

(R$)

DESPESA FIXADA

POR CATEGORIA

VALOR

(R$)

Receitas Correntes 306,955.000,00 Despesas Correntes 2A2.200.720,00

Receitas de Capital 802.000,00 Despesas de Capital 25.290.900,00

Deduções para o FUNDEF
34.620,000,00

Reserva de

Contingência
1.210.000,00

TOTAL 285.Í00,00 TOTAL 285.100.000,00

Transíerências lntra Orçamentárias '12.000.000,00
Despesas lntra

Orçamentárias
1 1 .895.2.1 0,00

I
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Execução do Orçamento

A execução orçamentária foi rcalizada segundo os mandamentos definidos na Lei n'
4.320164, Lei n'8.666/93, LRF e demais legislações pertinentes.

Após a publicação da LOA, atendendo o art. 8o da LRF, foram elaborados os

quadros de Programação Financeira, Cronograma Mensal de Desembolso e Metas

Bimestrais de Arrecadação, com o objetivo de buscar o equilíbrio das contas públicas.

Desta forma e de maneira bem simples atentamos primeiramente para a receita,

geração e montante, e depois definimos a despesa, quando seriam efetivados os gastos

e os respectivos montantes, sempre de forma a estabelecer e a garantir o equilíbrio das

contas do Município.

A programação financeira consistiu em planejar mensalmente o fluxo de entrada de

recursos e com base nele estabelecemos o cronograma de desembolso (saídas de

caixa) e os valores a serem distribuídos através das cotas. Ou seja, primamos por

conhecer bem o comportamento das receitas durante o ano e atentamos para quaisquer

mudanças que de alguma forma poderiam alterar a produtividade de cada fonte durante

o Exercício de 2016.

Nestes aspectos a programação financeira - Receita foi elaborada mensalmente

com base:

,/ Na análise do comportamento de receita por receita;

,/ Nas indicações e orientações dos técnicos que trabalham direta e

indiretamente com a arrecadação;

'/ Nas indicações com base na proporção de receitas realizadas no ano anterior;

./ Nas informaçÕes oriundas da proposta orçamentária aprovada para 2016.

./ Nas informações oriundas de receitas vinculadas estimadas;

,/ Na experiência e no bom senso.

10
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Feita a programação da receita, estabelecemos o Cronograma de Desembolso

Mensal- Despesa, por meio de:

./ lndicações baseadas no conhecimento das despesas fixas, tais como: folha de

pagamento e encargos, água, energia, telefone, contratos, parcelamentos de

dívidas e convênios diversos;

,/ lndicações baseadas na proporção de despesas realizadas no ano anterior;

./ lndicações dos técnicos que trabalham diretamente com a geração da

despesa;

,/ lnformações oriundas da proposta orçamentária aprovada para 2016

./ lnformações do setor de pessoal da entidade;

./ lnformações oriundas de receitas vinculadas estimadas;

,/ lndicações das próprias unidades administrativas da entidade com relação a

programaÇão mensal de suas despesas;

lndicação das reservas técnicas;

lnformações relativas aos valores a serem repassados mensalmente para a

câmara, fundos especiais, fundações e autarquias;

Previsão dos pagamentos dos restos a pagar de exercícios anteriores;

Experiência e bom senso.

Após, elaborados a programação financeira e o cronograma de desembolso,

efetuamos a distribuição das cotas, que corresponde ao recurso financeiro liberado em

determinado período de tempo. Estes instrumentos visaram regular o equilíbrio fiscal

durante a execução orçamentária e financeira.

Durante todo o ano realizamos o acompanhamento da receita e da despesa.

Quando era verificada a frustração da receita realizada em relação à prevista,

refazíamos todo o planejamento, procedendo assim a limitação de empenho, visando

garantir o equilíbrio das contas públicas.

11
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Balanço Orçamentário

Por meio do Balanço Orçamentário podemos observar a capacidade de

planejamento, uma vez que o mesmo demonstra as receitas e as despesas previstas,

em confronto com as realizadas, bem como fornece condições para verificar de forma

global, o desempenho desta administração em termos de arrecadação e do emprego

dos recursos públicos.

ExERcÍclo DE 20r6

RECEIÍASORçÂMENTÁRIASE INTRAORçÂMENTÁRIA§ 
I

DÉSPÉSAS ORçAMENTARIAS E INTRÂORçAMENTÂRJAS

DIFERENçA
. {R§} :

R*itâs CoÍênts (73.388.864,30)

37.275,364,A9

(3.905.383,/t0)

de Câpital

Deduçôes dâ Íeelta

corrente

Receitas lntÉ-
ornarentãria§

O valor da receita orçada para o Exercício de2016 foi de R$ 285.100.000,00 e a

efetivamente arrecadada totalizou o montante de R$ 319.983.401,61, ocorrendo um

excesso de arrecadação montante de 34.883.401,61, na realizaçáo da receita, tendo em

vista que o orçamento o super estimado ao ser elaborado por outra equipe de governo.

O superávit apresentado na coluna execução das receitas demonstra um equilíbrio

entre a receita arrecadada e as despesas realizadas no Exercício de 2016. Entretanto,

cabe ressaltar que o referido superávit foi objeto de esforço da atual administração em

melhorar o desempenho das receitas correntes, bem como aumentar os recursos

advindos da receita própria, transferências estaduais e federais, oriundos de convênios

para compor as receitas correntes e de capital.

@

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e lndireta.
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Créditos s u plementares

Os créditos suplementares destinados ao reforÇo de dotação orçamentária foram

abertos em conformidade com o que prescreve o art. 40 da Lei no 4.320164 e art. 167,

inciso V, da Constituição Federal e respeitaram o limite autorizado na LOA e em leis

especiais. Os créditos suplementares por anulação de dotação atingiram o valor de R$

93.479.343,65, os créditos especiais atingiram o valor de R$ 3.856.931,73 e os créditos

suplementares por excesso de arrecadação totalizaram o valor de 6.996.364,77, os

créditos suplementares por superávit financeiro perflzeram o montante de 29.685.773,43

e não realizado créditos extraordinários.

Os créditos suplementares destinados ao reforço de dotação orçamentária foram

abertos em conformidade com o que prescreve o art. 40 da Lei no 4.320164 e art. 167,

inciso V, da Constituição Federal e respeitaram o limite autorizado na LOA e em leis

especiais. Os créditos suplementares por anulação de dotaÇão atingiram o valor de R$

130.161.413,85 e créditos especiais atingiram o valorde R$ 3.856.931,73.

DEMONSTRATIVOS DE AUTORIZACÀO PAR{. ABERTURA DE CREDITOS SUPLEMENTARf,S

LEI
PERCENTUAI
AUTROIzADO VALOR DO ORCA}IENTO VALORAUTORIZADO

LEI Otçe.lultrroruO
.{\uAL N" 7000,'2015 25% 285. I 00.000.00 7 l .275.000.00

LEI DE ALTERAÇAO LEI
N' 71 l61201 6 20Yo 285.100.000.00 7.020.000.00

TOTAL DE
Aurnoz.q,Õrs 450Á 28s.r00.000.00 128.295.000,00

Quadro demonstrativo de créditos Suplementares e Especiais

DEMONSTRATTVOS DE DECRETOS ABERTURA DE CREDITOS SUPLIMENTARES/ESPECIAL

CREDITOS ESPECLA.IS

NUMERO DO
DECRETO DATA

NUMERO DA
LEI

TIPO DE
CREDITO FONTE DE RECURSO

VÀLORDO
CREDITO

20r0 091031t6 7009 Especial Anulaçào de DôtaÇào 39.600.00

2011 28i03/1 6 1021 F sneci Anulação de Dotação 1.15.500.00

2050 05i 04/1 6 702'7 F. sneci al Anulação de Dotação

2051 05/04t16 7028 Esnecial Anulação de Dotação 25.000,00

2061 14/04t16 7045 Fsnecial Anulação de DotâÇão I 1 0.000.00

206;l 14i04116 1016 EsDecial Anulação de DôtaÇão 125.000,00

13
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14i04/L6 7036 Especi ó0

207 29t04/r6 7044 Esoecial Arulação de Dotação 1 10.000.00

2073 29104/t6 1049 Esnecial Anulacão de DotaÇào 174.720.83

2103 19/05/16 7059 AnulaÇão de DotaÇão 48.792.90

2093 01/06n6 7058 Especial Anulação de DotaÇão 9.300.00

2l0l 10106lt6 '7056 Especial A:rulaÇão de DotâÇão 63.610.00

21t1 28/06116 7078 Especial Anulação de DotaÇão 55.000,00

2123 01101 lt6 7075 Especial Anulação de Dotacão 10.408,00

TOTAI 976.931,73

2003 09t03D016 7017 Especial Superáüt Financeuo 1.200.000.00

TOTÀL 1.200.000,00

2062 t410412016 '7042. E sneci al Excesso de Arrecadacão l.680.000.00

TOTAI, 1.680.000.00

TOTÀL DO CREDITOS ESPECIAIS 3.8s6.931,73

CREDITOS SUPLE}IENTARES

0v02tr6 7000 SUPLEMENTAR Excesso de Arrecadação

2054 08/04/l 6 7000 SIJPLE\,IENTAR Excesso de Arrecadação 1.056.629.13

2200 24t10t16 tt)6 SLIPLEMENTAR Excesso de Arrecadacão 3 20.000.00

2202 24il0/16 7116 SIJPLEMENTAR Excesso de Arrecadaçào 239.97 5.00

/235 28111/16 7 116 SUPLEMENTAR Excesso de Arecadacão 333.690.64

2240 13ltzlt6 1 116 SUPLEMENTAR Excesso de Anecadação I 7.150.00

zzitzlt6 '7 tt6 SUPLEMENTAR Excesso de Arrecadaçào 158.000,00

2246 20t12/16 7116 ST]PLEN,{ENTAR Excesso de Arrecadação 4.871 .220.00

TOTAL DE CREDITO SUPLE}ÍENTAR POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 6.996.664.77

2141 t5t07 n6 7089 SUPLEMENTAR
ST]?ERAVIT

FINANCEIRO 2. I 74.980.88

2198 24t10/r6 7116 SUPLE)VÍENTAR
ST]PERAVIT

FINA}iCEIRO 8.73 1. I 00.00

2204 v10n6 7t16 SLIPLEMENTAR
SI.-]PERAVIT

FINANCEIRO 565 445 nô

22t2 08t1Ul6 7l't 6 SI,IPLEMENTAR
SUPERAVIT

F]NANCFIRÔ I I 8.350.00

2217 21/|116 7 tt6 SUPLEMENTAR
SUPERAVIT

FINANCEIRO 4.590.030,00

22t9 28fi1fi6 7tt6 SUPLEMENTAR
SUPERAVIT

FINA},[CEIRO

2220 2811 t/r6 1 tt6 SIJPLE\{ENTAR
SUPERAVIT

FINA}iCEIRO 9.923.210.00

2236 13t12n6 '7116 SLPLEMENTAR
SUPERAVIT

FlNANCEIRO

2237 lt2lt6 7 116 SUPLEMENTAR
SLIPERAVIT

FINANCEIRO 2 I 7.025.00

e.,
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F qneci el



rRffi T T ITI"JMÂ hJUT§ I*IT,&L NT A§AXÂ
Cont.r*ladoria üerirl do Munícipir-r
ll"ua Prt:sidcnte {)lcgárí* }víariel n§ -10$

üerrrro Árir-rá -1a4{} Te:li:ír:n* 14 3*ç1-7§7

5 16 1
SL]PERAVIT

FINANCEIRO 2.36s.s

TOTAL DE CRXDITO SUPLEMENTAR POR SUPERAVIT DE DOTAÇÃO 29.685.773,43

193 3 0.+i 0.1/ I 6 7000 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTACÃO 7.898.460,00

I 934 04101/16 7000 SI'PI-EIVÍENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃO 20,000.00

1 968 \1i01t16 7000 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTACÀO 463.000.00

1970 01t021t6 7000 SI,IPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTACÃO 2.946.600,00

1978 0U02/16 7000 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

ooraçÀo 465.000.00

1999 0r/03t2016 7000 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÀO 3.87 1.500"00

2031 28/03tt6 7000 SI,IPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTACÃO 52.500,00

zo32 01i0,+/16 7000 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÀO 30.000.00

2033 0U04116 7000 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTACÃO 5.101 .402.00

2054 08104/1 6 7000 SIJ'PLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃO

2074 02t0s/1.6 7000 SUPLE\,TENTAR
ANULAÇAO DE

DÔTÀC,AÔ 7.172.638.60

2075 0210511.6 7000 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃO 486.500.00

2076 02/051r6 7000 SIJPLEMENTAR
ANT]LAÇA-O DE

DÔTÂCA'} 30.000.00

2092 0r/06fi6 7000 SIJ'PLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃO 1 0.235.106.00

2099 10106t16 7000 ST,'PLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃO 430.000.00

2100 I 0/06/t 6 7000 SI,PLEMENTAR
AT\ULAÇAO DE

DOTAÇÃO 40.000.00

2105 0ti06n6 '7070 SI]PI-EMENTAR
A.\ULAÇAO DE

DOTAÇÃO 3 89.000.00

124 01107/16 7000 SI,?LEMENTAR
ANIJLAÇAO DE

DOTAÇÃO 1 2.1 26.850. r 0

2147 0 l/08/1 6 7000 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTACÃO 10.562.709,00

2168 24t081t6 7000 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃO 23.000,00

2t70 0 l i09l1 6 7000 SLIPLEMENTAR
ANI,LAÇAO DE

DOTAÇÃO 7.880.006.00

2t73 08/09/ l 6 7000 ST]PLEMENTAR
A.\ULAÇAO DE

DOTAÇÀO 18.453.00

2174 08109/l (r 7000 ST]PLEMENTAR
ANT]LAÇAO DE

DOTAÇAO 1 0 000.00

2188 07 lt}l]l6 0 SLIPLEMENTAR
AT\ULAÇAO DE

DOTACÂO 10.000.00

2190 L7 tr0/16 71t6 SLIPLEMENTAR
ANI]LAÇAO DE

DOTACÃO

2t97 24/t0tI6 7 tt6 SUPLEMENTAR
AT\ULAÇAO DE

DOTACÃO 300.000.00

2199 24fi01t6 7t16 SIJPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÂO 6. I 87.688.00

2Z0l 2.4il0ll6 T 116 SI]PLE,MENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃO 694.000.00

2203 3 lll0/r 6 1 116 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTACÃO 70.560,00

221 08/1 1/16 1 t1.6 SUPLEMENTAR
ANTILAÇAO DE

DOTACÃO 50.000,00

2215 09fi1/16 7116 SLIPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃO I 06.540.00

2218 2yfilt6 1 116 STIPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃO 698.530,00
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Análise do comportamento da Receita Arrecadada

Promovemos aqui uma análise

arrecadada nos últimos três anos,

PRTTHITUffiA &dUí§IÜIPP-L DÊ ARAXA
Co*trr:ladçria Geral do MunÍcipÍo

R-r.ra Prr:sir-lente {X*gÍrrío h{:*ciel *ç .}SÍ!

Cenrro Áraxá-M{i - Telei'one 31 i69l-7í.q7

horizontal e vertical da receita orçamentária

2219 28t11/16 7116
ANULAÇAO DE

6.8 13.329,00

2220 28i I l/16 7 It6 SLPLEN,IENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÀo

2227 30/r t/1 6 71t6 SL]PLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DorAcÀo 193.000.00

2233 07n2/t6 '7116 SLPLE]VIENTAR
Ar\ULAÇA-O DE

DOTAÇAO 23.000.00

2235 t3t12/16 7lt6 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃo 172.400.00

2236 13fi2/16 7 tt6 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DOTAÇÃo 1 75.845.00

20tt2n6 7 116 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

ooraÇÃo 3 8 8.300.00

2244 20t12n6 1) t6 SUPLE\,lENTAR
AlruLAÇAO DE

oor,A.cÃo 2,809.78 1.00

2246 20/12/16 7 116 SI.]PLE-\dENTAR
ANULAÇAO DE

DoTAÇÃo 0.00

2248 20/12n6 7 lt6 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

DorAcÃo 8.500,00

2251 22t12n6 7000 SUPLEMENTAR
ANULAÇAO DE

poracÃo 5.569.95

TorAL DE cR-EDrros pon aNur,q.ÇÁo nr notaÇÃo 88.959.767.65

cREDITOS SUPLEMENTAnnS nNUUÇÃO ENTRE ADMnVrSrR,lçÕrS

2061 14i04fi6 7035 STJTLEMENTAR ANULAÇÀO 26.340.00

222t z8/rUt6 7 lt6 SI,PLEMENTAR ANULACÃo 1.160.811.00

2238 13/12tr6 7 tt6 SLTPLEMENTAR ANr,LAcÃo 427.945.00

2247 20t12n6 1 lt6 SUPLEÀ,íENTAR aNl'lacÃo .897.805.00

TOTAL DE CREDITOS SUPLEMENTARES ENTRX ADMINISTRAÇOES 4.512.91r.00

TOTAL GER*{L DE SUPLEMENTARES + CREDITOS ESPECf,A,IS 134.012.048.s8

TOTAL GERA.L DE SUPLE}IENTARES 130.012.048.85

TOTAL GERAL DE CREDITOS ESPECIA]S 3.856.93 r.73

" Leis especificas de créditos especiais:
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PRffiT§ITURA T"4Uh{I*IP&L Mil É,RÂXÂ
Co*troladoria {ie:al do N,íuniclpÍ r-r

Rn;l Frt:sirlcn.t* {llr:{rri.'r }íacicl nr 30{i

Cerrrrc.,\rará-:,r.tc -- Teli:fone 14 16çL-7t97

20'14 201 5

ESPECIFICAçÃO
Arrecadação

(R$)
AV (7,)

Arrecadação

(R§)
AH r/ô) AV ('/o)

Arrecadação

(R$)
AH{%) AV (7o)

Receitas Correntes 281.515.917,52 109.52 298.871 .188,69 1 06.1 ô 106,65 314.340.5;r4,41 1 05,1 I 98,24

Receitas de 1.990.790,50 o,77 7.688.682.37 386,21 2,74 5.642.827,20 73,39 1,76

Rec. Cor. lntra-OrÇ. 5.848.134;40 2,28 7.245.421 .72 123,89 2,58 7.980.39ô,32 110,14 2,49

Ded. da Receita -32.310.409,42 -12,57 -Jl.YvJ.O/+, tY 102,11 11,76 2E â7r 7^Ã Ên 107,22 -1 1,06

2r7.A44.433,00 100,00 28t.511.252,24 1 09,1 3 100,00 3í 9.983.401,61 fi4,47 100,00

Nota: Neste estão consolidados todos os valores da e

COMPARATIVO DA RECEITA ARRECADADA

EXERCICIOS DE2014,2015 e 20'16.

quadro

Constatamos que as receitas cresceram em função do aumento considerado

arrecadação municipal, bem como da captação de recursos oriundos da receita

capital na viabilidade de investimentos no Município.

Análise do comportamento da Despesa Realizada

Elaboramos também uma análise horizontal e vertical na despesa orçamentária

rcalizada nos últimos três anos,

da

de

COMPARATIVO DA DESPESA REALIZADA

EXERêíCIOS DÊ. 201 4, 201 5 e 2016

Nota: Neste quadro estão consolidados Administração

Diante do demonstrado, podemos constatar que os gastos na categoria econÔmica

Despesa Corrente e Despesa de Capital, aumentaram no Exercício de 2016 em função

da melhoria dos serviços públicos, bem como na modernização do patrimÔnio pÚblico e

dos investimentos.

17@

EXERC 2014 2015 2016

)Ão Realizada (R$| AV (o/o) Realizada (R$) AH(%) AV (7o) Realizada (R$) AH (%) AV t"/o)

Despesa 216.715.898,58 86,27 222.509.912,26 1ü2,67 84,43 275.589.584,30 1)'t AÀ. 88,32

de Capital 26.849.1s6,61 10,6S 15.433.094,48 57,48 5,66 37.275.364,69 241,53 11,95

Superávit 13.525.321 ,58 5,38 32.873.O2A,74 243,O5 12,47 7.127.852,90 21,80 2,30

AL 251.196.298,60 í 00,00 263.552210,98 1^1. A' 100,00 3í 2.003.005,29 118,38 100,00

Despesas lntraorÇ, 5.A94.O78.17 2,35 7 .267.462.97 lAa a^ 7.98S.826,60 109,94 aÃa

todos os valores da Admini e lndireta.
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7 - Avaliação dos resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão financeira

O Balanço Financeiro demonstra os recebimentos e os pagamentos de natureza

orçamentária e extra-orçamentária ocorridos no Exercício de 2016, conjugados com os

saldos em espécie, provenientes do exercício anterior e os que se transferem para o

exercício seguinte.

Em síntese, a execução financeira no exercício financeiro de2O16, assim pode ser

demonstrada:

BALANçO FINANCETRO

exeRcícro zoto

Orçamentários

Transferências Fin, Recebldas

Extra-orçamentários

454,186.879,74

Saldo do PerÍodo Anterior
133;457.166,99

TOTAL 587.706.807,46

Procedimentos adotados relativos à execução financeira:

,/ As receitas foram registradas pelo Regime de Caixa e as despesas pelo

Regime de Competência;

,/ O processo de pagamento assegura que foram cumpridas todas as

formalidades legais;

,/ O boletim diário de caixa foi escriturado diariamente;

,/ As conciliações bancárias foram elaboradas mensalmente;

,/ Os recursos vinculados foram devidamente aplicados nas finalidades

específicas, sendo que os saldos não aplicados se mantiveram na conta

bancária vinculada para ser aplicado no exercÍcio seguinte;

r tlY
1g tJ

464.717.743,14

122.991.064,32

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e lndireta.

(R$)
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Os rendimentos de aplicações financeiras de recursos vinculados foram

devidamente aplicados nas finalidades específicas;

Foram feitas retenções de lmposto de Renda, quando necessário, as quais

foram apropriadas pela Prefeitura como receita orçamentária;

As aplicações flnanceiras foram efetuadas em bancos oficiais, tais como:

As despesas orçamentárias pendentes de quitação até o dia 31112 foram

inscritas em Restos a Pagar, utilizando-se como contrapartida a receita extra-

orçamentária;

,/ O balanço financeiro confere com o quadro de apuração de receitas e

despesas.

8 - Avaliação dos resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão patrimonial

De forma resumida, assim pode ser demonstrado o patrimônio do Município nos

exercícios de 2015 e 2016:

coMpARATtVO DO BALANçO PATRTMON rAL

exeRcíclos DE 2015 e 2016

19.273U2,68

Ativo Nác Circulanie 86.903.rr2.73

146J77.615,41

313.110.312,84

O Balanço Patrimonial demonstra a posição patrimonial da entidade no final do

período, com detalhe das contas representativas dos bens, direitos e obrigações,

evidenciando o saldo patrimonialda entidade - patrimônio líquido.

Os saldos iniciais e finais de todas as contas são idênticos ao saldo final

apresentado no Balanço Patrimonial do exercício anterior.

($

29.467.419,74

178.340.O28,17

313.110.312.84

13.438.122,80

152.905.542,54

3í3.110.312,84

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e lndireta.
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Ativo Financeiro

Caixa - não constam valores em caixa (disponibilidade de valores em espécie), conforme

verificação efetuada no Balanço Financeiro e no Termo de Conferência de Caixa em

31t12.

Bancos - os saldos dos bancos conferem com os extratos bancários devidamente

conciliados em 31112.

Devedores Diversos - o saldo de devedores diversos conferem com os créditos da

entidade com terceiros de curto prazo.

A,tivo Permanente

Bens Moveis, lmóveis e de Natureza lndustrial - os saldos dos Bens Móveis, lmóveis e

de Natureza lndustrial conferem com o valor original e residual, sendo que os bens

incorporados e desincorporados estão especificados na relação denominada

Demonstrativo dos Bens lncorporados e Desincorporados. Constatamos que está sendo

mantido de forma organizada o registro analítico dos bens de natureza permanente,

obserua-se a há controle de incorporações e desincorporações.

Almoxarifado - o saldo dos bens em Almoxarifado confere com o lnventário dos bens em

estoque de 31 l12.Para evitar quaisquertipos de desvios é mantido de forma eficiente o

controle de entradas e saídas do estoque, permitindo verificar e assegurar a

consistência com a parte física. As instalações do almoxarifado estão em bom estado de

conseruação, podendo nela serem armazenados os estoques.

Dívida Ativa Tributária - o saldo da Dívida Ativa Tributária confere com a Declaração do

Setor de Tributação em 31112 e os lançamentos de inscrições e cobranças foram

registrados corretamente. Constatamos que existe sistema de cobrança administrativa

extra-judicial, controle dos prazos prescricionais e que o cadastro de contribuinte está

atualizado.
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PassÍvo Financeiro

Restos a pagar de 2016 - os valores demonstrados no Balanço Patrimonial e no

Memorial de Restos a Pagar, estão em lgualdade de valores.

Restos a Pagar de exercícios anteriores - os saldos dos Restos a Pagar dos exercÍcios

anteriores conferem com as respectivas notas de empenhos a pagar.

Depósitos - os saldos dos Depósitos em

recolher para terceiros em curto prazo.

Passivo Permanente

consignação conferem com os valores a

Dívida Fundada lnterna - os saldos dos

conferem com as Certidões/Declarações

Sa/do Patrimonial

Em 2016, apurou-se um Ativo Real Líquido de R$ '193.796.641 ,83

Demonstração das Variações Patrimoniais

empréstimos, financiamentos e parcelamentos

expedidas pelas entidades credoras em 31112.

DEMONSTRAçAO DASVARTAÇOES PATRTMON tAtS

EXERC|CIO DE 20í5

vARrAÇOES A,TTVAS
VALOR

1n$)
VARIAçÕES PASSIVAS VALOR (R$)

Resultantes da Execução Orçamentária Resultantes da Execuçáo Orçamentária

Receitas Correnles 319.983.401,61 Despesa Orçamentária 312.826.948,99

MutaçÕes Pâtrimoniais 7.499.438,77 Mutações Patrimoniais 36.561.180,01

Outras Variações Patrimoniais 918.945,49 Outras VariaÇõês Patrimoniais 32.276.350,71

Valorização e Gânhos com Ativos 42.798.098,53 Tributarias 173.806,47

Desvalorizaçãoe Perda de Ativos 'r.179,1 'l

Total do Ativo 435.199.884,40 Total do Passivo 382.219.301,55

DéÍicit 0,00 Superáüt 52.980.582,85

Total Geral 435.199.884,40 Total Geral 435.199.884,40
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A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia

patrimônio durante o exercício, resultante ou independente

evidenciando o resultado patrimonial apurado no exercício.

Resultado Patrimonial

dS

da

alterações ocorridas no

execução orçamêntária,

O resultado patrimonial é a díferença entre as Variações Patrimoniais Ativas e as

Passivas e representa as alterações patrimoniais do exercício.

Em2016, apurou-se um superávit de R$ 52.980.582,85.

Demonstração da Dívida Fundada lnterna

DEMoNSTRAÇÃo DA DíV|DA FUNDADA II.ITERNA

14.866.617,20

Banco do Brasil

RECEIÍA FEDERAL

- PASEP
1 .3ô9.363,19

Total Geral 86.983.772,73

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e lndireta, inclusive as

dívidas entre entidades da mesma esfera governamental.

Este quadro demonstra a dívida de longo ptazo, ou seja, a dívida com prazo de

pagamento superior a 12 meses. Todas as obrigações de longo prczo (empréstimos,

financiamentos e parcelamêntos) estão corretamente demonstradas na Dívida Fundada.

O saldo anterior apresentado na Demonstração da Dívida Fundada, confere com o

saldo apurado no final do ano anterior.

EXERCTCTO DE 2016

10.760.96s,77í s.o'13.763,92

24.391,10

5.574.213,3987.323,418,35
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O valor da amortização apresentado na Demonstração da Dívida Fundada confere

com a despesa contabilizada nos elementos de despesa: 4690.71 - Principal da Dívida

Contratual Resgatado, 4690.72 - Principal da Dívida Mobiliária Resgatado, 4690.73 -
Correção Monetária ou Cambial da Dívida Contratual Resgatada, 4690.74 - Correção

Monetária ou Cambial da Dívida Mobiliária Resgatada, 4690.75 - Correção Monetária da

Dívida de Operações de Crédito por Antecipação de Receita, 4690.76 - Principal

Corrigido da Dívida Mobiliária Reflnanciado e 4690.77 - Principal Corrigido da Dívida

Contratual Refi nanciado.

Os parcelamentos de debito com INSS e BANCO DO BRASIL, IPREMA e RECEITA

FEDERAL - PASEP, contraídos em exercícios anteriores conferem com o valor da

emissão da dívida apresentado na Demonstração da Dívida Fundada e respectivos

contratos.

Demonstração da Dívida Flutuante

DEMON§TRAçÃO DA D|VIDA FLUTUANTE

EXERcÍcro DE 2016

Este quadro demonstra a dívida de cudo prazo, ou seja, a dívida com prazo de

vencimento inferior a 12 meses. Todas as obrigações do Município de curto ptazo

(Restos a Pagar, Seruiços da DÍvida a Pagar, Depósitos, Débitos de Tesouraria) estão

corretamente demonstradas na Dívida Flutuante.

Os saldos anteriores conferem com o saldo final apresentado no exercício anterior e

o valor.

TITULoS ,Saldo Arúerior: lnscrigâo
Rêstabeleci-

mento
Baixa Cancelamento Saldo Final

Restos a Pagar: 23.935.215,68 18.676.3M.54 0,00 20-097.586,08 2.723.173,99 19.790.760,15

Serviços da Dívida a Pagar 0 0 0 0 0 0

Depósitos 1I.354.467,89 45.606.1 67,58 31.555-175,s1 21 .544.221,79 3.8'19.953,76

Débitos de Tesourarla 0 0 0 0 0 0

Total Geral 35.289.683,57 64.727.1A232 0,00 52.097.356,79 24.267.395,78 23.652;033,32

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e lndireta.
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O valor das inscrições confere com as receitas extra-orçamentárias e o valor das

baixas confere com as despesas extra-orçamentárias demonstradas no Balanço

Financeiro.

Demonstrativo da Divida com lnstituto Municipal de Previdência - IPREMA

DEMONSTRÂçÃO DA DiVrDÂ COM tNSTffUTO PROPR|O DE PREVIDENCIA - tpREMA

ExERcícto DE 2016

Por Contratos

Demonstração dos Devedores Diversos

exeRcícto DE 20í6

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e lndireta.

Rêstabe-

leciment

o

DEMONSTRAÇÃO DOS DEVEDORES D IVERSOS

TÍTULos Saldo Final

66.276.045,15

Total Geral

Este quadro demonstra os créditos de curto prazo, ou seja, os créditos com prazo de

vencimento inferior a 12 meses. Todos os créditos do Município de curto pruzo estão

corretamente demonstrados no quadro Devedores Diversos.

,/ Não houve saldos anteriores.
./ Não houve inscrições

'/ O resultado final confere com o balanço patrimonial no exercício em referencia.
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Análise dos índices das Gontas Públicas

íNDrcE DE PRoNTA LIQUIDEZ

2016

Disponível em Caiva e Bancos (A)

Pêssivo Financeiro (B)

de Pronta Liquidez

A análise lndica que para cada R$ 1,00 de dívida a curto prazo de

Prefeitura, a Câmara, os Fundos Especiais, as Autarquias e as Fundações

5,84 disponível em Caixa e Bancos para cobertura dos passivos.

133.457.166,9S

22.844.429,91

2016, a

possuem

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e !ndireta.

INDICE BE LIQUIDEZ IMEDIATA

TULOS

'133.457.166,99

22.844.429,91

5,84

A análise indica que para cada R$ 1,00 de Passivo Financeiro de 2016, a Prefeitura,

a Câmara, os Fundos Especiais, as Autarquias e as FundaçÕes possuem 5,84.

2016

Ativo Real (A) 313.104.99S,05

de Liquidez Real (A/B)

A análise indica que para cada R$ 1,00 de compromisso a curto, médio e longo

prazo de 2016, a Prefeitura, a Câmara, os Fundos Especiais, as Autarquias e as

Fundações possuem 2,83 de ativo real para cobertura de cada 1,00 de passivo

Nota: Neste quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e lndireta.

INDICE DE LIQU]DEZ REAL.

Nota: Neste quadro estão csnsolidados todos os valores da Administração Direta e lndireta.
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Os índices de pronta liquidez e imediata aumentaram em 2016, se comparado com

2015, não comprometendo o equilíbrio das contas públicas. Portanto, as contas públicas

mantiveram-se equilibradas, atendendo o determinado no §1o do art. 1o da LRF.

9 - Análise da observância dos limites para inscrição de despesas em restos a pagar

Prefeitura, Fundos Especrars, Autarquias e Fundações

Quanto aos Restos a Pagar inscritos no exercício, estes estão dentro dos preceitos da

Lei Complementar no'101 12000, totalizando o montante de R$ 18.988.163,99, sendo RS

14.366.930,44, restos a pagar processados e R$ 4.621.233,55, restos a pagar não

processados.

No exercício atual não foram inscritos restos a pagar sem a disponibilidade de caixa

correspondente, entretanto, nosso compromisso é manter o equilíbrio das contado do

município diminuir e trabalhar para ter o mínimo de superávit.

Câmara Municipal

Não houve Restos a Pagar inscritos pela Câmara Municipal, estão dentro dos preceitos

da Lei Complementar no 10112000.

10 - Análise da observância dos limites de realização da despesa total com

pessoal

DESPESA TOTAL COM PESSOAL

Receita Conente Líquida (A) 292.543.696,63

Gaslos com Pessoal do Município (B) í1q nno {oo Ã7

(percentual=B/Ax100) 49,60%

Gastos com Pessoal do Poder Executivo + Administração lndireta (C ) 132.874.714,88

(percentual=C/Ax100) 45,42%

Gastos com Pessoal do Poder Legislativo (E) 11.539.632,90

(percentual=E/4x100) 3,94%

EXERCIC]o DE 2016

Nota: Neste Quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e lndireta.

(ü
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A apuração da despesa com pessoal ocorreu ao final de cada mês, tomando-se por

base os gastos no mês de referência mais os gastos dos onze meses anteriores,

adotando-se o regime de competência, ou seja, o mês de referência de empenho da

folha de pagamento.

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, os gastos com pessoal do

Município não poderão exceder a60o/o da Receita Corrente Líquida apurada no período,

sendo que os gastos do Poder Legislativo não poderão exceder a 60/0 e os do Poder

Executivo a 54%. Demonstramos no quadro acima os gastos com pessoal realizados

pelo Município, o qual evidencia o cumprimento da norma legal'

11 - Avaliação da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do

ênsino, nos termos dos dispositivos constitucionais e da lei orgânica do

município.

Aplicação no Ensino lnfantil e Fundamental

(ô-eUStno INFANTIL E FUNDAMENTAL

, ' Éirncíclo oe zote :i : 
'

: ::,,,r 
=:,::,:i=:,::,vÀroR(R$)=.:

Constitucionais,
".i

Receita da'Díúda AtiVa dos ] i :: :1.: .-:::] ]

M
55ií60,,798.i.75

Valor leoat Minimo {25%) (B)-- Âa Ãa^ a7< q7

"'e'É... 'c

, fi;.06%

Conforme podê ser observado, os gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino foram superiores a 25% (vinte e cinco por cento) da base de cálculo, atendendo

o disposto no art. 212 da Constituição Federal.
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O art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias determina que, no

mínimo, 60% (sessenta por cento) dos recursos mínimos destinados ao ensino, deverão

ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental (14 a 8a séries).

Conforme pode ser observado, o Município aplicou o limite mínimo estabelecido em lei.

Os restos a pagar do ensino possuem recursos financeiros correspondentes na fonte

de recurso vinculada ao ensino.

12 - Aplicação dos Recursos do FUNDEB Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica

APLTCAçÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAçÃO BÁSICA

vALoR{R$)

81 í.018,67

Recejtas Rêcêbidas no Exercício {B)

Rentabil idade de aplicaçôes 293.S81,01
.olal 

dos recursos do FUNDEB = {A+B+C) 30.377.555,04

Empenhadas no Exercício c/a Remuneração dos Profissionais dô .Magistério (D)

Despesas outras despesas de custelo (E)

Total das Despesas Em penhadas=(D+E)

Percentual Aplicado na Remuneração dos (D/B+C). 100% 77,41 %

Conforme pode ser observado, os gastos com a remuneração dos Profissionais do

Magistério com recursos do FUNDEB superaram o limite mínimo de 60% (sessenta por

cento) da receita arrecadada, atendendo a legislação vigente.

Os recursos recebidos do FUNDEB no Exercício de 2016 não foram totalmente

aplicados no exercício de seu recebimento, mais o município aplicou 77,41% dos

recursos do FUNDEB em remuneração dos profissionais do magistério, cumprindo as

determinações legais. Entretanto os recursos não aplicados no exercício continuaram

depositados na conta específica do FUNDEB e serão aplicados em 2016 de acordo com

o art. 73 da Lei no 4.320164, Lei n' 9.424196 e com o art. 8o, § único da Lei

Complementar 101/00.

EXERCíC|O DE 20'16=
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Ensino Médio, Superior e Especial

O Município concedeu subvenção à diversas entidades com forma de subsidiar-la

financeira no na manutenção do trabalho educacional que as mesmas vem prestando e

atendendo a sociedade araxense.

í3 - Avaliação da aplicação dos recursos nas ações e serviços públicos de saúde,

nos termos dos dispositivos constitucionais e da lei orgânica do município.

A Lei complementar 141 de 13 de janeiro de2012, definiu o limite a seraplicado nas

ações e serviços públicos de saúde deverão ser equivalentes a, no mínimo, 15o/o (quinze

por cento) do produto da arrecadação dos impostos e transferências, a partir do

exercício de 2015.

ApLlcAçÃo NAS AçÕES E SERVIçOS PÚBLTCOS Oe SeÚOe

ExERcícro DE 2ois

Receita de lmpostos, Transferências Constituciônais, Multas e Juros de Mora dos

lmpostos e Receita da Díüda Auva dos lmpostos (A)
R$ 220.643.r94,99

com recursos 43.097.931,79

[percentual = {B/A) 
-1 00] 19,53%

O Município aplicou nas ações e serviços públicos de saúde no exercício de 2016,

com recursos próprios, mais do que 15% (quinze por cento) da base de cálculo e

manteve a aplicação acima deste índice, atendendo desta forma as determinações da

Lei Complementar 1 41 12012

@
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14 - lnformações quanto à destinação dos recursos obtidos com a alienação de

ativos

oRtGEM Ê APLICAçÃO DOS RECURSOS DE ALIENAçÃO DE ATMOS

Saldo do exercício anterior

Alienação de Ativos

Totais

í5 - Análise da observância do disposto no artigo 29-A da Constituição Federal,

referente ao rêpasse de recursos ao Poder Legislativo

Receita Tributária,

Tra nsferê ncias Constituciona is,

Receita da Dívida Ativa

Tributária, Multas e Juros

decorrentes de Receitas

Tributárias, arrecada das 201 5

R$

219.379.410.C2

Repasse Realizado

R$

13.162.764.60

Os repasses efetuados ao Poder Legislativo obedeceram o disposto na Emenda

Constitucional 58/09. O Poder Executivo atentou tanto para o limite máximo, quanto para

o mínimo.

16 - Avaliação sobre as providências adotadas pelo gestor diante de danos

causados ao erário.

AVALTAÇÃO SOBRE AS PROUDÊNCTAS ADOTADAS PELO GESTOR DTANTE DE DANOS CAUSADOS AO

ERARIO

EXERCICIO DE 2015

REPASSES EFETUADOS AO PODER LEGISLATIVO.

Limite Máximo de Repasses 6%

das receitas arrecadadas em

201 5, conforme primeira

coluna.

EXÉRCrClO DE 2016

PROCESSO NO
DATA DE

INSTAURAÇÃo

DATA DE

COMUNICAÇÃO

Ao TCE/MG

CAUSAS RESULTADO

NADÀ ADECLARAR
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17 - Conclusão

O processo de Prestação de Contas foi examinado pela Controladoria Geral e

verificamos que o mesmo encontra-se devidamente instruído, com os elementos de que

trata a decisão Normativa n" 00112017 e representa de forma fidedigna as informações e

os documentos que deram origem às peças contidas no processo.

O Orgão Central de Controle lnterno da Prefeitura Municipal de Araxá-MG,

acompanhou a execução orçamentária, financeira, patrimonial, administrativa e

operacional, bem como analisou as demonstraçÕes contábeis e os registros que deram

origem as mesmas, para então, emitir o parecer sobre as contas do Exercício de 2016.

Trabalhamos de forma integrada junto a Controladoria Geral e das demais entidades

pertencentes a este Município e acompanhamos de forma prévia, concomitante e

subseqüente todas as ações desenvolvidas, visando a proteção dos ativos, a obtenção

de informações adequadas, a promoção da eficiência operacional, e a estimulação da

obediência e do respeito às políticas da administração.

Por meio dos acompanhamentos realizados durante o exercício em referência,

veríficamos que todas as recomendações/determinações expedidas pela Controladoria

Geralforam objeto de ações com vistas ao cumprimento das mesmas.

Nos nossos trabalhos examinamos

entidade, com base nos procedimentos

mesmos estão devidamente adequados

controlado.

os controles internos administrativos desta

e técnicas utilizadas, e concluímos que os

e aderentes às normas internas do órgão

Finalmente, procedemos ao exame do Processo de Prestação de Contas levantado

em 31 de dezembro de 2016, correspondente ao exercício findo naquela data,

elaborados sob a responsabilidade da administração. Verificamos o Balanço

Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações

Patrimoniais, Comparativo do Balanço Patrimonial, Demonstração da Dívida Flutuante,

031



PffiãTTITUreA TdUh}IÜ}P,EL Dü AffiAXÂ
üont roladoria Geral do N{r:nicipi r-r

Ru;r Prr:sidcnte *k:gárÍr: l!Íntiel nq }0{i
Ccnrro Áraxá-MG - Telel"one 34 3*91-7297

Demonstração dos Devedores Diversos, Demonstração da Dívida Fundada,

Demonstrativo da Divida Ativa do lnstituto Próprio de Previdência Social- RPPS,

Demonstração dos Bens lncorporados e Desincorporados, lnventário Geral Analítico,

Demonstrativo dos Gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino,

Demonstrativo dos Recursos Recebidos do FUNDEB e sua Aplicação, Demonstrativo

dos Gastos com Pessoal, Demonstrativo dos Gastos nas Ações e Serviços Públicos de

Saúde, Demonstrativo das Receitas mensais para verificação dos limites estabelecidos

pela EC 58/09 e demais demonstrações contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, representam

adequadamente em todos os aspectos legais, a posição patrimonial e financeira da

Prefeitura, Câmara, Fundos Especiais, Autarquias e Fundações em 31 de dezembro de

2016, referente ao exercício findo naquela data, de acordo com os Princípios

Fundamentais de Contabilidade, estando, portanto, a Prestação de Contas em

condições de ser submetida à apreciação do Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais.

Araxá-MG, 30 de março de 2017.

nte Airton"de Souza
ldo Município
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